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Artigo 3.º
Limite das emissões

O limite de emissão de cada uma das moedas correntes a 
que se refere o artigo 1.º é de € 1 040 000 e a INCM, dentro 
deste limite, é autorizada a cunhar até 10 000 moedas com 
acabamento BNC e até 10 000 moedas com acabamento proof.

A Secretária de Estado do Tesouro e das Finanças, Maria 
Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque, em 6 de 
janeiro de 2012. 

  

  

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Portaria n.º 25/2012
de 26 de janeiro

Nos termos do artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, 
da Comissão, de 6 de dezembro, que estabelece o regime comum 
de tarifação dos serviços de navegação aérea, «os custos dos 
serviços de instalações e actividades elegíveis ao abrigo do ar-
tigo 5.º devem ser estabelecidos em consonância com as contas 
referidas no artigo 12.º do regulamento relativo à prestação de 
serviços relativas ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro».

Para este efeito, e dando -se cumprimento ao previsto 
nos artigos 8.º e 15.º do Regulamento (CE) n.º 1794/2006, 
da Comissão, de 6 de dezembro, a informação sobre a base 
de custos, os investimentos programados e tráfego foram 
transmitidos à Comissão Europeia e ao EUROCONTROL, 
para efeitos de consulta aos utilizadores, que se realizou, 
sob a égide da Comissão Europeia, no dia 25 de novembro 
de 2011, em Bruxelas, na sede do EUROCONTROL.

Para além disso, o Decreto -Lei n.º 102/90, de 21 de 
março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 216/2009, de 4 de 
setembro, estabelece, no artigo 31.º -A, que, até à publi-
cação de legislação específica, a determinação e fixação 

de taxas de terminal devidas pelos serviços prestados pela 
Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E., 
são realizadas por portaria do membro do Governo respon-
sável pelo sector da aviação civil, após parecer prévio do 
Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. Ora, encontrando-
-se ainda em preparação a legislação relativa às taxas de 
terminal, a presente portaria dá cumprimento à legislação 
comunitária e nacional supramencionada.

Por seu turno, de acordo com o n.º 2 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 102/90, de 21 de março, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 216/2009, de 4 de se-
tembro, a Região Autónoma dos Açores é sempre ouvida 
no que respeita à fixação de taxas nos aeroportos ou aeró-
dromos públicos nacionais situados na Região Autónoma 
dos Açores.

Foram ouvidos o Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., 
e o Governo Regional da Região Autónoma dos Açores.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 31.º e 31.º -A do 

Decreto -Lei n.º 102/90, de 21 de março, na redação do 
Decreto -Lei n.º 216/2009, de 4 de setembro, manda o 
Governo, pelo Secretário de Estado das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

Artigo 1.º
Regime de tarifação dos serviços de navegação aérea

de terminal prestados
pela Navegação Aérea de Portugal — NAV Portugal, E. P. E.

A tarifação dos serviços de navegação aérea de termi-
nal prestados pela Navegação Aérea de Portugal — NAV 
Portugal, E. P. E., nos aeroportos de Lisboa, do Porto, de 
Faro, da Madeira, do Porto Santo, de Santa Maria, de Ponta 
Delgada, da Horta e das Flores, rege -se pelo disposto no 
Regulamento (CE) n.º 1794/2006 da Comissão, de 6 de 
dezembro de 2006, com as especificidades referidas nos 
artigos seguintes.

Artigo 2.º
Estabelecimento de taxa unitária de terminal

O quantitativo de taxa unitária de terminal utilizada 
para o cálculo da taxa de terminal devida pelos serviços 
de navegação aérea de terminal prestados nos aeroportos 
enumerados no artigo anterior é fixado em € 126,25.

Artigo 3.º
Liquidação das taxas de terminal

A liquidação das taxas de terminal faz -se de acordo 
com o disposto no Regulamento (CE) n.º 1794/2006 da 
Comissão, de 6 de dezembro de 2006, sendo o valor da 
potência utilizada para o cálculo do factor massa, referido 
no anexo V àquele regulamento, fixado em 0,7.

Artigo 4.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 124/2010, de 1 de março.

Artigo 5.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2012.
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Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Obras Públicas, Transportes 
e Comunicações, Sérgio Paulo Lopes da Silva Monteiro, 
em 19 de janeiro de 2012. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 17/2012
de 26 de janeiro

No âmbito do Compromisso Eficiência, o XIX Governo 
Constitucional determinou as linhas gerais do Plano de Redu-
ção e Melhoria da Administração Central (PREMAC), afir-
mando que o primeiro e mais importante impulso do Plano 
deveria, desde logo, ser dado no processo de preparação das 
leis orgânicas dos ministérios e dos respectivos serviços.

Trata -se de algo absolutamente estruturante, por um lado, 
para o início de uma nova fase da reforma da Administra-
ção Pública, no sentido de a tornar eficiente e racional na 
utilização dos recursos públicos e, por outro, para o cum-
primento dos objectivos de redução da despesa pública a 
que o país está vinculado. Com efeito, mais do que nunca, 
a concretização simultânea dos objectivos de racionalização 
das estruturas do Estado e de melhor utilização dos seus 
recursos humanos é crucial no processo de modernização e 
de optimização do funcionamento da Administração Pública.

Importava decididamente repensar e reorganizar a estru-
tura do Estado, no sentido de lhe dar uma maior coerência 
e capacidade de resposta no desempenho das funções que 
deverá assegurar, eliminando redundâncias e reduzindo 
substancialmente os seus custos de funcionamento.

No quadro das orientações definidas pelo PREMAC e 
dos objectivos do Programa do XIX Governo Constitucio-
nal no tocante ao Compromisso Eficiência, importa con-
cretizar o esforço de racionalização estrutural consagrado 
no Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de Dezembro, que 
aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Saúde, avançando 
na definição dos modelos organizacionais dos serviços que 
integram a respectiva estrutura.

A criação do Serviço de Intervenção nos Comportamen-
tos Aditivos e nas Dependências (SICAD) concretiza uma 
inovação importante assente na opção de reforço da com-
ponente de planeamento e acompanhamento de programas 
de redução do consumo de substâncias psicoactivas, na 
prevenção dos comportamentos aditivos e na diminuição 
das dependências. Por sua vez, a componente de opera-
cionalização das intervenções é concentrada no âmbito 
de actuação das Administrações Regionais de Saúde, I. P.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 

n.º 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c) do 
artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Natureza

O Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos 
e nas Dependências, abreviadamente designado por SICAD, 
é um serviço central do Ministério da Saúde, integrado 

na administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — O SICAD tem por missão promover a redução do 
consumo de substâncias psicoactivas, a prevenção dos 
comportamentos aditivos e a diminuição das dependências.

2 — O SICAD prossegue as seguintes atribuições:
a) Apoiar o membro do Governo responsável pela área 

da saúde na definição da estratégia nacional e das políticas 
de redução do consumo de substâncias psicoactivas, de 
prevenção dos comportamentos aditivos e da diminuição 
das dependências e sua avaliação;

b) Planear e avaliar os programas de prevenção, redução 
de riscos e minimização de danos, de reinserção social e 
de tratamento do consumo de substâncias psicoactivas, 
dos comportamentos aditivos e das dependências, desig-
nadamente definindo normas, metodologias e requisitos 
a satisfazer para garantir a qualidade;

c) Planear a intervenção no âmbito dos comportamentos 
aditivos e das dependências, através de uma rede de refe-
renciação entre cuidados primários, centros de respostas 
integradas e unidades de internamento ou unidades hos-
pitalares, consoante a gravidade da dependência ou dos 
consumos de substâncias psicoactivas;

d) Desenvolver, promover e estimular a investigação 
científica no domínio das substâncias psicoactivas, dos 
comportamentos aditivos e das dependências e manter um 
sistema de informação sobre o fenómeno da droga e das 
toxicodependências;

e) Desenvolver mecanismos de planeamento e coordenação 
efectivos conducentes à definição das políticas para as interven-
ções no âmbito dos comportamentos aditivos e dependências;

f) Efectuar diagnósticos de necessidades de interven-
ção de âmbito nacional, definir as prioridades e o tipo de 
intervenção a desenvolver;

g) Definir as linhas de orientação técnica e normativa 
para a intervenção nas áreas dos comportamentos aditivos 
e das dependências;

h) Promover a formação no domínio das substâncias psi-
coactivas, dos comportamentos aditivos e das dependências;

i) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação dos da-
dos e informação dos serviços públicos e das entidades pri-
vadas com intervenção no domínio das substâncias psico-
activas, dos comportamentos aditivos e das dependências;

j) Assegurar a representação internacional, no domínio das 
suas competências e atribuições específicas, sem prejuízo das 
competências próprias do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, bem como garantir o cumprimento das obrigações 
enquanto ponto focal nacional da Rede Europeia de Infor-
mação sobre Toxicodependência do Observatório Europeu 
das Drogas e da Toxicodependência, em coordenação com 
a Direcção -Geral da Saúde, enquanto entidade responsá-
vel pelas relações internacionais do Ministério da Saúde;

l) Prestar o apoio técnico e administrativo e garantir as 
infra -estruturas necessárias ao funcionamento das Comis-
sões para a Dissuasão da Toxicodependência;

m) Definir os requisitos para o licenciamento de unida-
des privadas prestadoras de cuidados de saúde na área das 
dependências e comportamentos aditivos.

3 — Para efeitos do disposto no presente artigo, os ser-
viços e os organismos do Ministério da Saúde, bem como 
outros serviços e organismos da Administração Pública, 




